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INTRODUÇÃO
Esse escrito discorre sobre o pré-projeto de TCC apresentado à disciplina de Pesquisa e
Processos Educativos V que compõe a grade curricular do curso de Licenciatura em Pedagogia do
Instituto Federal Catarinense - Campus Blumenau. O mesmo está em fase de construção, por este
motivo  os  dados  apresentados  nele  referem-se  apenas  ao  estado  da  arte,  seguido  de  uma
fundamentação teórica e dos objetivos que se pretende alcançar com sua conclusão.
Sabe-se que por lei todos estão assegurados a ter acesso à educação. Encontramos essa seguridade
na Constituição Federal de 1988 e no ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), porém, não se
pode  pensar  apenas  pelo  viés  do  ingresso  aos  estudos,  mas  na  permanência  neste  e  esta  com
qualidade.
É neste ponto que se apresenta o objetivo geral do presente trabalho: conhecer as políticas
públicas que se voltam a garantir a permanência nos estudos, com qualidade, de alunos do ensino
fundamental  dois,  de  duas  escolas  do  município  de  Blumenau,  que  estejam  em  situação  de
vulnerabilidade social e como objetivos específicos, identificar os programas para compará-los com
o histórico escolar  dos  estudantes alcançados por  estes  e  com documentos das instituições  que
receberam esta aplicação, que descrevem o resultado das mesmas.
MATERIAL E MÉTODOS 
Com o intuito de conhecer os estudos realizados sobre vulnerabilidade social X permanência
e qualidade nos estudos, realizei meu estado da arte nos campos de pesquisa: Associação Nacional
de Pós-Graduação e  Pesquisa em Educação (ANPED),  BDTD (Biblioteca Digital  Brasileira  de
Teses e Dissertações), no Banco de Teses e Dissertações CAPES e banco de dados da SCIELO.
Alcancei os resultados pesquisando em um campo por vez, utilizando as palavras-chave de diversos
modos, com e filtro e as alterando quando necessário. Organizei a busca da forma como descrevo
abaixo. 
Na base de dados da ANPED, direcionei-me ao Grupo de Trabalho (GT05-4125) - Estado e
Política educacional e localizei o artigo intitulado “Direito à educação e qualidade educacional:
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relações possíveis entre justiciabilidade, avaliações de larga escala e educar em direitos humanos”,
produzido por Yrama Siqueira Fernandes. Neste artigo, a autora traz questionamentos apontando a
relação existente entre o direito à educação e a qualidade em que esse direito é pautado, conduzindo
à  luz  da  justiciabilidade,  avaliações  de  larga  escala  e  educação  em  direitos  humanos.  Relata,
rapidamente, a trajetória de luta pelos direitos educacionais, destaca que as avaliações realizadas em
larga escala nas escolas têm relação com a qualidade nos estudos e que “o direito à educação não é
somente o direito ao acesso e à permanência na escola. O direito à educação refere-se também à
qualidade…” (Fernandes 2015). 
Passando  ao  banco  de  teses  e  dissertações  BDTD,  foi  encontrada  compatibilidade  com
minha temática na dissertação intitulada “Programa de atendimento a estudantes em situação de
vulnerabilidade social: aproximações avaliativas sobre sua implementação e gestão.”, escrita por
Luciana Martendal, que guia uma análise sobre o Programa de Atendimento aos Estudantes em
Situação de Vulnerabilidade Social (PAEVS), tendo como resultado, não satisfatório, a realidade de
que, por mais que haja uma amplitude de estudantes alcançados pelo programa, há, também, um
número de pessoas que não estão sendo atendidas, atraindo, assim, a atenção para “aspectos críticos
referentes à gestão do Programa, à execução financeira e ao seu controle social.” (Martendal 2012).
Passei a pesquisar no banco de teses e dissertações da CAPES, localizizando equivalência com
minha  problemática  na  tese  intitulada  “Mobilização  social  pela  educação  e  a  legitimação  das
políticas públicas educacionais no PDE.” escrita por Vanessa Lara Antonini, onde a autora parte das
propostas  feitas  após  o  lançamento  do  Plano  de  Desenvolvimento  da  Educação  (PDE),  que
objetivavam a melhoria na qualidade da educação. Mostra-nos que o PDE se entrelaça a outros
programas  para  alcançar  tais  objetivos  até  2022 e  detalha  quais  são as  ações  pretendidas  para
alcançá-los. 
No banco de dados da SCIELO utilizando as palavras-chave de várias formas, usando de
termos booleanos (AND / e) e modificando os filtros, porém, não foram localizados resultados que
fizessem par com minha temática.
No presente escrito ainda encontra-se uma exposição à cerca do que é vulnerabilidade social
segunda a IVS (Índice de Vulnerabilidade Social) e o que é qualidade nos estudos, segundo o MEC
de 2012. Segundo o IVS, estão em situação de vulnerabilidade social indivíduos que não tem acesso
a três “ativos” que todo cidadão tem direito: Infraestrutura urbana, capital humano, renda e trabalho.
Ou seja, o grupo de indivíduos que está ausente do acesso aos direitos de cidadão por fatores de
desigualdade ou desequilíbrio econômico. O IVS tem sido utilizado para mapear lugares que mais
necessitam  de  implementações  diretas  de  políticas  públicas,  tendo  por  objetivo  superar  as
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desigualdades sociais. Para chegar aos dados esperados, o IVS conta com os três ativos citados
acima afirmando que “cuja posse ou privação determina as condições de bem-estar das populações
nas  sociedades  contemporâneas”  e  que  “pela  própria  Constituição  Federal  de  1988 (CF/1988),
deveriam ser providos aos cidadãos pelo Estado, nas suas diversas instâncias administrativas.”
Como se lê na introdução deste escrito, o acesso à educação está garantido por lei a qualquer
pessoa.  Todavia,  não  podemos  pensar  apenas  em  relação  ao ingresso  dos  estudantes,  mas  na
permanência  e  permanência  com  qualidade  nas  escolas  que  ingressaram.  Ao  considerar  a
permanência como parte essencial dos estudos, precisa-se analisar alguns fatores que podem causar
a evasão escolar, como por exemplo, a necessidade econômica, falta de interesse, relação professor-
aluno, condição social,  adaptação, falta de motivação, bullying, dentre outros. Logo, ponderar a
qualidade nessa permanência é de extrema, ou diríamos principal importância. Em considerações do
MEC (2012), descritas no site Brasil Escola, no que diz respeito aos Indicadores da Qualidade na
educação, lê-se que estes apoiam-se em sete dimensões: Ambiente educativo; Prática pedagógica e
avaliação; Ensino e aprendizagem da leitura e da escrita; Gestão escolar democrática; Formação e
condições de trabalho dos profissionais da escola; Ambiente físico escolar; Acesso e permanência
dos alunos na escola.
Atentemo-nos à  última dimensão que  se refere  ao acesso e  permanência  dos  alunos  na
escola, onde é demonstrado pela Professora Amélia Hamze, que
Os  indicadores  para  o  acesso,  permanência  e  sucesso  na  escola,
evidenciam  a  preocupação  com  os  alunos  que  apresentam  maior
dificuldade  no  processo  de  aprendizagem.  Aqueles  que  mais  faltam na
escola.  Quais  os  motivos  que  levam  os  alunos  a  abandonaram  ou  se
evadiram da escola. (MEC 2012)
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Nas buscas realizadas até então, pude identificar que há poucos estudos voltados a temática
em debate no presente estudo e que os já produzidos são de autoria feminina.
CONSIDERAÇOES FINAIS
Como já foi indicado no início deste texto, a pesquisa está em processo e tende a se tornar,
conforme Gil (2002), uma pesquisa documental. Busca conhecer as políticas públicas que se voltam
a garantir a permanência nos estudos, com qualidade, de alunos do ensino fundamental dois, de
165
duas  escolas  do  município  de  Blumenau,  que  estejam em situação  de  vulnerabilidade  social  e
compará-las com documentos das instituições que receberam esta aplicação, como histórico escolar
e outros que identifiquem os resultados obtidos por essas políticas públicas. 
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